PAGE  
10
[image: image1.jpg]~ASSOCIAGAD GAUCHA DE
PEQUENAS E MEDIAS EWPRESAS

st
s AGPM



[image: image1.jpg]  
ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS

Av. Pres. Franklin Roosevelt, 1241 sala 301  CEP 90230-002  Bairro São Geraldo  Porto Alegre/RS.
                               CNPJ 049586910001/91 Fone/Fax: (51)3268-8571 
                            Site www.agpm.com.br    E-mail: agpm@agpm.com.br
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
                                                   INFORMATIVO   FEVEREIRO 2011                 


LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS
 Rafael.Santiago.Costa
29/12/2010
No início de novembro, foram proferidas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao menos duas relevantes decisões que confirmam a tendência daquela Corte de frear o uso intenso e, muitas vezes, pouco razoável do instituto da responsabilidade tributária pessoal de sócios e dirigentes de empresas tidas pelo Fisco por inadimplentes, gerando, consequências na seara penal, haja vista a opção do legislador pátrio por elevar os ilícitos tributários a delitos tipificados na legislação penal.

Não se trata de tema novo, já tendo sido objeto de profundas análises doutrinárias e jurisprudenciais, justamente em face das sérias consequências advindas da busca exagerada e abusiva de se responsabilizar pessoalmente os dirigentes das empresas por faltas tributárias. O intuito desse breve trabalho, portanto, não é repassar o que já se discutiu sobre o assunto, mas apontar relevante tendência que se tem notado no Supremo acerca do tema.

Inicialmente, merece destaque o amplamente divulgado julgamento do Recurso Extraordinário nº 562.276, ocorrido em novembro deste ano, por meio do qual o Plenário de nossa Corte Suprema declarou a inconstitucionalidade do "art. 13 da Lei nº 8.620, de 1993, na parte em que estabeleceu que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social" (Informativo STF º 607).

Não obstante o referido dispositivo ter sido revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009, o Supremo considerou não apenas possível (pois se tratava de controle difuso de constitucionalidade), mas essencial se pronunciar sobre o tema, haja vista a existência de milhares de processos em andamento tratando de igual discussão.

A maioria dos ministros acompanhou o posicionamento da relatora Ellen Gracie, segundo o qual a norma atacada seria contrária ao art. 146, III, "b" da Constituição Federal, que reserva à lei complementar estabelecer normas gerais sobre direito tributário, sendo que o art. 135 do Código Tributário Nacional teria cumprido esse papel no que se refere à responsabilidade pessoal.

A relatora foi além desse aspecto formal, reputando "essencial à compreensão do instituto da responsabilidade tributária a noção de que a obrigação do terceiro, de responder por dívida originariamente do contribuinte, jamais decorreria direta e automaticamente da pura e simples ocorrência do fato gerador do tributo". Invocando o princípio da capacidade contributiva, destacou que o fato gerador da obrigação tributária não se confunde, em todas as situações, com o surgimento da responsabilidade pessoal do dirigente ou representante da empresa contribuinte, o que só se verifica nos casos previstos no art. 135 do CTN, ou seja, atuação com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

Dessa forma, o art. 13 da Lei nº 8.620, de 1993, teria ido além daquela norma de natureza complementar, ao pretender que a condição de sócio fosse suficiente para o surgimento da responsabilidade pessoal simultaneamente à ocorrência do fato gerador do tributo. Tal constatação levou à declaração de inconstitucionalidade também material do dispositivo em questão.

A relevância desse julgado transcende os processos nos quais se discute a aplicação do já revogado art. 13 da Lei nº 8.620, pois servirá de paradigma para todos os processos nos quais se discute a responsabilidade pessoal dos sócios e dirigentes, mesmo naqueles casos em que o dispositivo invocado como fundamento para tanto seja o art. 135 do CTN. Afinal, é comum o Fisco fazer uso dessa norma no caso de simples constatação de inadimplemento do contribuinte, atribuindo tanto a este, quanto aos seus representantes, a responsabilidade pelo adimplemento da obrigação.

Por outro lado, também em novembro deste ano, o ministro Celso de Mello proferiu, em juízo de cognição sumária, decisão no Habeas Corpus nº 105.953 indicando a inadmissibilidade de denúncias genéricas no caso de delitos societários (Informativo STF nº 607). Embora se trate de decisão monocrática e de caráter liminar, a relevância da decisão não pode ser negada, haja vista ter feito referência a diversos acórdãos da Corte proferidos na mesma linha.

Analisando a íntegra da decisão, torna-se possível apontar as seguintes premissas a serem necessariamente observadas nas denúncias de crimes tributários envolvendo empresas, sob pena de configurar sua inépcia: a) a denúncia deve descrever, de modo objetivo e individualizado, a conduta delituosa atribuída aos sócios e/ou administradores; b) a simples condição de sócio ou dirigente não pode justificar a formulação de qualquer juízo acusatório, sendo inaceitável a presunção de culpa; c) a denúncia genérica acaba por sustentar a inexistente responsabilidade penal objetiva.

Dentre as lições doutrinárias e jurisprudenciais apresentadas pelo relator, merece destaque trecho por ele selecionado de voto proferido pelo então ministro Assis Toledo em outra discussão correlata: "Ser acionista ou membro do conselho consultivo da empresa não é crime. Logo, a invocação dessa condição, sem a descrição de condutas específicas que vinculem cada diretor ao evento criminoso, não basta para viabilizar a denúncia" (RT 715/526).

Como se percebe das duas decisões analisadas, o Supremo tem dado concretas provas de que a utilização do instituto da responsabilidade tributária pessoal como regra, gerando inclusive seus efeitos penais, não encontra respaldo em regras e princípios gerais de nosso ordenamento jurídico, devendo ser refutada toda medida do Estado em sentido contrário.

Rafael Santiago Costa é advogado do Rolim, Godoi, Viotti & Leite Campos Advogados
Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do uso dessas informações
RESOLUÇÃO Nº 3.620, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010
Altera a Resolução nº 1.166, de 05 de outubro de 2005, que dispõe sobre a regulamentação da prestação do serviço de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de fretamento.

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art. 13, inciso VIII, do Decreto nº 4.130, de 13 de fevereiro de 2002, fundamentada no Voto DMR - 151/10, de 2 de dezembro de 2010, no que consta do Processo nº 50500.056471/2009-56 

CONSIDERANDO o desenvolvimento do Sistema de Controle de Transporte Fretado Contínuo de Passageiros - SISAUT/FC, e

CONSIDERANDO as modificações a serem feitas nos procedimentos administrativos da Gerência de Transporte Fretado de Passageiros da Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS, visando à adequação ao SISAUT/FC, RESOLVE:

Art. 1º Os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 21, 29 e 39 da Resolução nº 1.166, de 5 de outubro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. Fretamento contínuo é o serviço de transporte prestado por empresa detentora do Certificado de Registro para Fretamento - CRF, com contrato firmado entre a empresa e seu contratante, em circuito fechado, por período determinado, com itinerário, quantidade de viagens, freqüência e horários pré-estabelecidos, com relação fechada de passageiros, com prévia autorização da ANTT, destinado ao atendimento de:

I - pessoas jurídicas, para o transporte de seus empregados 

II - instituições de ensino, agremiações estudantis ou associações, legalmente constituídas, para o transporte, respectivamente, de seus professores, alunos ou associados ou

III - entidades governamentais, para o transporte de seus colaboradores, quando não sejam prestados por veículos oficiais ou arrendados." (NR)

"Art. 17. A empresa interessada em operar o serviço de fretamento contínuo deverá requerer a autorização de viagem por meio do Sistema de Controle de Transporte Fretado Contínuo de Passageiros - SISAUT/FC, disponível no sítio eletrônico da ANTT.

§ 1º Após preencher o requerimento, deverá imprimi-lo e encaminhá-lo à ANTT, apondo a assinatura do seu representante legal, devidamente identificado, acompanhada dos seguintes documentos, no original ou por cópia autenticada:

I - contrato de prestação do serviço sob o regime de fretamento contínuo, constando obrigatoriamente:

a) a qualificação completa do contratante, do contratado e dos respectivos representantes legais 

b) o objeto do contrato compatível com o serviço prestado 

c) o prazo de prestação do serviço 

d) a categoria de usuários a serem transportados 

e) a relação de veículos a serem utilizados na prestação do serviço 

f) o itinerário a ser praticado 

g) a frequência das viagens e os horários de saída e chegada nos percursos de ida e volta e

h) a firma reconhecida dos signatários 

II - documento comprobatório da legitimidade e competência do signatário da contratante.

III - Relação Base de Passageiros (Banco Base de Passageiros), listagem de todos os passageiros a serem transportados no âmbito do contrato, a ser preenchida e emitida no SISAUT/FC, constando:

a) o nome completo, os dados do documento oficial de identidade (número, órgão expedidor e data de emissão) e o tipo de vínculo com a contratante 

b) indicação, em campo próprio no SISAUT/FC, caso necessário, de passageiro com deficiência ou mobilidade reduzida e

c) assinatura do representante legal da contratante 

IV - documentos constantes nos incisos III, IV, V, VII e VIII do art. 4º desta Resolução.

§ 2º A autorizatária estará dispensada de encaminhar à ANTT os documentos citados neste artigo que:

I - tenham sido enviados para fins de emissão do CRF e estejam válidos na data de análise da solicitação de autorização de viagem na ANTT 

II - tenham sido enviados por meio de assinatura digital, mediante utilização de certificado digital válido ou

III - estejam disponíveis para consulta na Internet." (NR)

"Art. 18. A ANTT divulgará, em seu sítio eletrônico, as solicitações de autorização de viagem sob o regime de fretamento contínuo em análise, para eventual manifestação de terceiros quanto ao pleito." (NR)

"Art. 19. A autorização de viagem sob o regime de fretamento contínuo será expedida após análise das informações inseridas no SISAUT/FC e da documentação apresentada, e desde que verificada a inexistência de conflito entre o pleito e serviço de transporte regular de passageiros.

§1º A análise da solicitação de autorização será concluída no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento dos documentos pela Agência.

§ 2º O prazo estabelecido no §1º será considerado a cada nova análise decorrente de apresentação de documentos pendentes.

§ 3º Caso a autorizatária não regularize as pendências documentais em até 20 (vinte) dias, contados da data de aviso de lançamento da pendência no SISAUT/FC, o pleito poderá ser indeferido." (NR)

"Art. 20. A autorização de viagem sob o regime de fretamento contínuo terá validade pelo prazo de vigência do contrato de prestação de serviço, desde que não seja superior a 12 (doze) meses ou ultrapasse a validade do CRF.

Parágrafo único. A autorização poderá ser prorrogada, nos mesmos termos do caput deste artigo, desde que a autorizatária apresente requerimento, acompanhado do contrato de que trata o inciso I do art. 17, com prazo compatível, e os documentos constantes nos incisos III, IV e V do art. 4º desta Resolução." (NR)

"Art. 21. A Autorização de Viagem sob o Regime de Fretamento Contínuo e a Relação Específica de Passageiros, com os usuários a serem transportados no respectivo veículo, serão emitidas pela autorizatária por meio do SISAUT/FC no sítio eletrônico da ANTT, obedecendo ao Quadro de Horários e à Relação Base de Passageiros aprovados pela Agência.” (NR)

"Art. 29..........

Parágrafo único. No caso de veículos arrendados, é obrigatória a respectiva anotação de arrendamento no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV. “(NR)

"Art. 39............
---------------
II - autorização de viagem com a relação de passageiros e, no caso de fretamento contínuo, a Relação Específica de Passageiros ” (NR)

Art. 2º A Resolução nº 1.166, de 2005, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 21-A. A autorizatária poderá, a qualquer momento, solicitar à ANTT a alteração da Relação Base de Passageiros no SISAUT/FC, observado o disposto no art. 17, § 1º, inciso III, desta Resolução.

Parágrafo único. Qualquer outra alteração será objeto de nova autorização." (NR)

"Art. 21-B. A autorizatária poderá transportar em cada viagem até 04 (quatro) passageiros não constantes na Relação Específica de Passageiros." (NR)

"Art. 21-C. Em caso de impedimento eventual de ônibus relacionado no SISAUT/FC, poderá ser utilizado outro que esteja cadastrado no CRF da autorizatária.” (NR)

"Art. 21-D. A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS analisará e deliberará sobre os pleitos relativos ao serviço de transporte de que trata esta Resolução sob a forma de fretamento contínuo." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o Anexo III da Resolução nº 1.166, de 2005.

BERNARDO FIGUEIREDO
Diretor-Geral
DAER Alerta sobre e-mails falsos
O Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER/RS) alerta aos usuários que NÃO ENVIA NOTIFICAÇÕES DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO POR MEIO ELETRÔNICO (e-mail).

As notificações são enviadas somente pelos correios, com Aviso de Recebimento (AR) que devem ser assinados pelos responsáveis, conforme prevê a legislação vigente. Assim, caso o usuário receba e-mail dessa natureza, deve desconsiderá-lo imediatamente.
 

O DAER informa ainda que, em caso de dúvidas, a consulta de infrações de trânsito pode ser feita, pela placa do veículo, no site do DETRAN/RS 
FONTE: (http://www.detran.rs.gov.br).
SEIS SUPLEMENTES ASSUMEM VAGAS NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RS

Nesta segunda-feira (03/01/2011 ), com a ida de seis deputados da atual Legislatura para o secretariado do governo Tarso Genro, seis suplentes do pleito realizado em 2006 deverão assumir suas vagas na Assembleia Legislativa até o dia 31 de janeiro, quando toma posse a nova Legislatura. Na bancada do PT, que perderá Fabiano Pereira, Ivar Pavan e Stela Farias, entram os suplentes Júlio Quadros, Luis Fernando Schmidt e Cecília Hypolito. No PTB, Carlinhos Vargas ocupa o lugar de Luís Augusto Lara. Elemar Sand e Osmar Severo devem substituir Kalil Sehbe e Ciro Simoni, do PDT. A cerimônia de posse acontece no Gabinete da Presidência, às 15 horas.


Currículos
Júlio Quadros, 46 anos, nasceu em Lajeado. Com um ano de idade mudou-se para São Sepé. Cursou Comunicação Social na Universidade Federal de Santa Maria. Em 1997, foi eleito presidente estadual do PT, com apenas 33 anos de idade, o mais jovem da história do partido. Já concorreu três vezes a deputado estadual.


Luis Fernando Schmidt é cirurgião dentista formado pela Universidade Federal de Pelotas e tem 50 anos. Cursou também Administração de Empresas. Foi duas vezes vereador em Lajeado, exercendo inclusive o cargo de presidente da Câmara de Vereadores do município. Também foi deputado estadual por dois mandatos pelo PT. Nesse período, foi vice-presidente da Assembleia Legislativa.


Cecília Hypolito, 56 anos, é natural de Pelotas. Formada em Educação Física pela Universidade Federal de Pelotas, foi professora da rede municipal de ensino. Foi vereadora e deputada estadual por dois mandatos.

 

Carlinhos Vargas tem 41 anos, é natural de Canoas, mas reside há 31 anos em Guaíba. Foi fundador da Juventude do PTB em Guaíba, além de ter atuado como presidente estadual e nacional da JPTB. Também foi assessor parlamentar do senador Sérgio Zambiasi (PTB-RS) por mais de 10 anos, diretor do Trabalho durante o governo de Germano Rigotto e presidente do PTB de Guaíba.

 

Elemar Sand é natural de Quinze de Novembro e tem 54 anos. É médico formado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Foi prefeito de sua cidade natal por dois mandatos, presidente da Associação dos Municípios do Alto Jacuí – AMAJA e coordenador da bancada do PDT na Assembleia Legislativa.


Osmar Severo, atual secretário-adjunto de Obras do Estado, é natural de Venâncio Aires e tem 59 anos. Foi vereador em Santa Cruz do Sul por dois mandatos e também duas vezes deputado estadual pelo PTB. Durante seu segundo mandato na Assembleia desligou-se do PTB e filiou-se ao PDT. Em fevereiro de 2010, pediu a desfiliação do PDT.
Fonte; site AL RS
CANDIDATO A MOTORISTA PODERÁ SER OBRIGADO A TER ENSINO MÉDIO 
Tramita na Câmara o Projeto de Lei 5564/09, do deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), que condiciona a obtenção da carteira nacional de habilitação (CNH) à conclusão do ensino médio em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação. 
A proposta altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97), que hoje exige que o candidato saiba apenas ler e escrever. Se aprovada, a lei entrará em vigor na data de sua publicação e não terá efeito retroativo, sendo válida apenas para as novas carteiras de motorista. 
Com a medida, Lobbe Neto espera contribuir para formar motoristas mais conscientes e estimular os jovens a concluir o nível médio. "Essa etapa do ensino hoje possui crescentes índices de evasão escolar. Em contrapartida, o trânsito no País tem se apresentado cada dia mais violento", afirma o deputado.                                                   

"A exigência de um certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio possibilitará também um nível maior de amadurecimento dos motoristas, pois a escola possui o dever social de formar cidadãos", completou.
Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Empresa construirá base para transportar trabalhadores do polo
Fonte: jornal do comercio - Patrícia Comunello

ANDRÉ NETTO/JC 

Petroquímicas como a Braskem exigem o transporte de 15 mil pessoas para a região

A empresa que faz a gestão do transporte de 15 mil trabalhadores para as maiores empresas do polo petroquímico de Triunfo investirá na construção de um centro de logística para organizar o fluxo. A Pools Administração de Transporte investirá R$ 15 milhões na instalação de uma estrutura em área de 16 hectares no Distrito Industrial de Montenegro, no acesso ao Polo, na BR-386 (Tabaí-Canoas). Com a medida, o trânsito diário de 400 ônibus, que acabam estacionados em pátios das unidades industriais, será direcionado para o centro logístico. Após direcionarem a mão de obra para cada empresa do complexo, os veículos permanecerão na área de transbordo, até troca de turnos.

Para a área, com acesso direto ao sítio petroquímico, o diretor da Pools, Léo Danilevicz Cabral, projeta construir instalações para receber agências bancárias e operações de fornecedores das empresas. Segundo Cabral, a localização dos serviços dentro do polo oferece maior risco, diante do tipo de produto que é processado. A empresa, que gerencia 150 dos 400 ônibus de transporte, aguarda liberação do terreno, que fica em frente à unidade de painéis para móveis da chilena Masisa, pela prefeitura de Montenegro. 

O secretário municipal da Indústria e Comércio, Dario Colling, explica que projeto de lei enviado à Câmara de Vereadores prevê a cessão de uso de 32 hectares, que inicialmente seriam destinados à área de recreação do distrito. Colling adianta que a empresa assume responsabilidade de implantar um horto florestal na metade da área. A Pools poderá escriturar o imóvel e terá prazo de utilização enquanto o negócio funcionar. 

A montagem do centro de logística humano, como o empreendimento é chamado por envolver prioritariamente o transbordo de trabalhadores, deve começar em abril. Cabral quer aprontar a estrutura para o estacionamento de ônibus até a metade do ano. A área para serviços deve estar pronta em 2012. A partir de março, explica, o movimento de profissionais aumenta no Polo, pois começam os preparativos para a parada de manutenção que ocorrerá em setembro e outubro. Quando ocorre a operação, o diretor explica que o contingente é acrescido em 4 mil pessoas. "Vamos oferecer estrutura com restaurante, banheiros e áreas de descanso para os motoristas e retirar os veículos que ficam estacionados em áreas inadequadas", ressalta. A empresa, que também faz a gestão do fluxo de funcionários de empresas no distrito industrial de Gravataí, em Alvorada, Canoas e Cachoeirinha, na Região Metropolitana, atua há dez anos no segmento e fatura R$ 3 milhões mensais. Em dezembro do ano passado, a Pools começou a operar também em Alagoas, com contrato para transporte de operários para obras da construtora Odebrecht no complexo da Braskem no estado. O negócio terá duração de dois anos e meio e envolverá 700 empregados, com frota de cem ônibus. Companhias seguram projetos à espera de novo Fundopem O secretário de Indústria e Comércio de Montenegro, Dario Colling, registra um freio na decisão de empresas em se instalarem no distrito industrial ante a indefinição sobre as regras de incentivos do Fundopem. O governador Tarso Genro promete enviar em fevereiro à Assembleia Legislativa projeto que altera o funcionamento do programa. Segundo Colling, há pelo menos três companhias em áreas de logística e alimentação que já mostraram intenção de investir no município e que teriam projetos tramitando. "Montenegro é a segunda área de interesse aos negócios. Só perdemos para Rio Grande", vangloria-se. "Ninguém nos segura".

Entre os atrativos está o baixo custo dos terrenos do distrito industrial, pertencente ao Estado e gerenciado pela Secretaria Estadual do Desenvolvimento e Promoção do Investimento, avaliado em R$ 25 mil por hectare. 

Também a localização, com acesso a rodovias e hidrovias, assegura interesse. No rol de empreendimentos, estão unidades da John Deere, Masisa, Hexion, Athrol (transportes), TW (transportes), Polofilms e Bepo. Na área de logística, a Eichenberg avalia a implantação, e a Texian (engenharia elétrica), com unidade em Triunfo, decidiu em 2010 erguer operação no distrito de Montenegro. A área estadual ainda tem disponíveis 60 terrenos, somando 400 hectares.A economia local triplicou de tamanho em menos de dez anos, saltando de um PIB de R$ 497,2 milhões (2000) para R$ 1,4 bilhão em 2008, segundo a Fundação de Economia e Estatística. A renda atual está em R$ 24 mil per capita para uma população de 60 mil pessoas. O efeito sobre o emprego é mais um fruto dos investimentos. A prefeitura contabiliza 3 mil novas vagas formais desde 2005. Hoje, o mercado local soma 17 mil postos com carteira assinada. Em cinco anos, o salto foi de mais de 20%. Na lista de pretendentes a se instalar, também estariam empresas de ramos como moveleiro, pavimentação e têxtil. "Não podemos revelar, pois o sigilo é parte da estratégia para assegurar o empreendimento", justifica Colling. 
INFORMAÇÕES IMPORTANTE

Estão abertas as inscrições  gratuitas do cursos para motoristas a ser ministrado pela Equipe Savar,  Será realizado em  Porto alegre, na sede da AGPM. Haverá 2 ( duas ) turmas com limite máximo de 8 ( oito profissionais ) nos dia 16 e 17/02/2011.

Este treinamento envolve parte pratica e teórica.

Teoria:

- como conduzir o veículo em declives

- como utilizar os freios auxiliares

- fazer previsões na operação

- resistências e como minimiza-las

- velocidade média e como aumenta-las

- estilo econômico de dirigir ( melhor rotação )

- manter o veiculo maior tempo tracionado

- condução prática do veiculo

    

     OBS; por ser vagas limitadas e gratuito, solicitamos que reserve urgente inscrição. Mais próximo da data solicitaremos dados do participante.

No dia 22/02/2011 haverá uma reunião especial sobre BILHETAGEM ELETRÔNICA na sede da AGPM contando com a presença do SR. Devanir Magrini, do Comercial da empresa Transdata Smart de S. Paulo . Nessa oportunidade será dado o prosseguimento ao trabalho de planejamento para 2011 com as empresas que irão implantar o sistema. Aos que não puderam comparecer em nossa reunião na empresa VIMSA de  Montenegro e estiverem presentes será realizada uma abordagem/explanação  sobre o sistema.

Com a finalidade de traçarmos a programação desse dia, pedimos que nos confirme sua presença através de email e/ou telefone.

FETERGS comunica que ainda estão abertas as inscrições para o Curso de Especialização MBT em Gestão do Transporte que será ministrado pelo LASTRAN da UFRGS. Consideramos de extrema importância a participação dos seus executivos neste curso. Pois é específica na área de Transporte de Passageiros, onde serão apresentados vários temas de interesse na nossa área.  Inscrições pelo site www.producao.ufrgs.br. Para maiores informações estamos colocando o telefone (51) 3308-3909.

Projeto altera regra para dissídio coletivo de trabalho

A Câmara analisa o Projeto de Lei 7798/10, do Senado, que altera as regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para o dissídio coletivo de trabalho. Dissídios coletivos são ações propostas na Justiça do Trabalho para solucionar questões que não puderam ser resolvidas pela negociação entre as partes. 

A proposta permite que a instauração de dissídio coletivo de natureza econômica também seja feita pelas partes, de comum acordo. Atualmente, segundo a CLT, o dissídio só pode ser instaurado por meio de representação escrita das associações sindicais ao presidente do tribunal; ou pelo Ministério Público do Trabalho, em caso de greve em atividade essencial com possibilidade de lesão ao interesse público. 

Segundo o autor do projeto, senador Magno Malta (PR-ES), o objetivo da proposta é harmonizar o texto da CLT com as alterações feitas na Constituição, a partir da aprovação da Emenda Constitucional 45, de 2004. O texto constitucional prevê que a Justiça do Trabalho somente interferirá nos conflitos de natureza econômica se ambas as partes estiverem de acordo quanto ao ajuizamento do dissídio coletivo. 

“E, caso se tratar de greve em atividade essencial, com a possibilidade de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho está legitimado a ajuizar o dissídio”, complementa o autor. 
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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